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RESUMO
A presente pesquisa objetiva abordar as alterações sofridas na Lei Maria da Penha
por meio da Lei n.º 14.550/2023. Para tanto, pretende-se investigar qual foi a base
argumentativa empregada pelos autores de Projeto de Lei que culminou com a
promulgação da Lei n.º 14.550/2023, alterando a lei 11.340/2006. A pesquisa se
justifica na medida em que a Lei Maria da Penha representa um mecanismo
importante para a proteção ágil das vítimas de violência doméstica. Desde lá, a
norma passou por inúmeras discussões doutrinárias e jurisprudenciais, bem como
por ações institucionais e políticas, garantindo a efetividade do atendimento às
vítimas, de modo que o combate à violência doméstica tem se tornado prioridade no
âmbito de políticas públicas. É essencial que o sistema de justiça continue a
aprimorar e fortalecer essa concessão rápida, garantindo que todas as mulheres
tenham acesso rápido e efetivo à proteção necessária. Somente assim poderemos
construir uma sociedade mais justa e igualitária, livre da violência de gênero. O
objeto da pesquisa é sistematizar a fundamentação das modificações legislativas
operadas na Lei Maria da Penha (Lei n.º 14.550). Para isso, a pesquisa irá se
desenvolver através da análise de informações obtidas por meio de consulta a
fontes primárias que consistirão em documentos do Congresso Nacional, incluindo a
redação original do Projeto de Lei e os documentos submetidos à discussão.
Espera-se que os resultados da pesquisa possam contribuir para um maior
entendimento e esclarecimento sobre o assunto em estudo, bem como para o
enriquecimento do campo acadêmico.
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